




  

 
 

 
 
 
 

 
 
 

 

Compromisso específico da CEDEAO com a 33ª Conferência Internacional da 
Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho 
 

Título do Compromisso: 
IMPLEMENTAÇÃO, TRANSPOSIÇÃO NAS LEIS NACIONAIS E DIFUSÃO DO DIREITO 
HUMANITÁRIO INTERNACIONAL (DIH) NA ÁFRICA OCIDENTAL 

 
Tipo de compromisso: ESPECÍFICO (COMUM) 

 
Estado(s) / Sociedade(s) nacional(ais) / outra(s) Parceiro(s) humanitário(s): 
Indique  quem é signatário deste compromisso. 

 
Compromisso para o período 2019-2023: 

 
A)  Preâmbulo 

Profundamente preocupados com a desastrosa situação humanitária enfrentada pelas 
populações afetadas pelos conflitos armados na África Ocidental. 
 
Reconhecendo a importância de trabalhar para a implementação e disseminação 
eficazes do DIH.  
 
Nós, abaixo assinados Estados Membros da CEDEAO, comprometemo-nos a 
trabalhar para a plena implementação do Plano de Ação da CEDEAO sobre a 
Implementação do DIH na África Ocidental (2019-2023) (doravante denominado Plano 
de Ação) validado  em2018, a nível nacional e  regional. 

 
Nós, os Estados Membros abaixo assinados da CEDEAO, comprometemo-nos a 
implementar o Plano de Ação da CEDEAO sobre o Direito Internacional Humanitário; 
com diálogo contínuo e intercâmbio regular de informações entre os nossos comités 
nacionais de DIH / entidades similares responsáveis pelo Direito Internacional 
Humanitário e as delegações da Comissão da CEDEAO e do CICV na África 
Ocidental.  O Plano de Ação da CEDEAO sobre o DIH abrange a ratificação dos 
tratados sobre o DIH, os requisitos para que comités nacionais e entidades similares 
eficazes responsáveis pelo DIH e das seguintes áreas  temáticas: violência sexual em 
conflitos armados, proteção das crianças, proteção dos cuidados de saúde e do 
emblema da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, repressão às violações do DIH, 
migrantes e PDI, controlo de armas, combate ao terrorismo, uso da força para 
aplicadas lei, repressão penal às violações do DIH e disseminação do DIH. 
 

 



B) Plano de Ação 
Nós, abaixo assinados Estados Membros da CEDEAO, tendo validado o Plano de 
Ação da CEDEAO sobre o DIH, assumimos um compromisso para os anos ou 
quadriénio 2019-2023 de: 

 

1  Estabelecer Comités Nacionais e entidades similares responsáveis pelo Direito 
Internacional Humanitário onde não existem (de acordo com o modelo sugerido 
pelas Diretrizes do CICR sobre o CNDIH) e reforçar os Comités Nacionais e 
entidades similares existentes em termos de Direito internacional humanitário, por: 

 

a. a disponibilização de recursos suficientes para cumprir eficazmente o 
seu mandato; e 

b. o reforço da cooperação entre os Comités Nacionais de Direito 
Internacional Humanitário e as entidades similares responsáveis pelo 
Direito Internacional Humanitário, através da presença e da 
participação ativa nas Reuniões de Revisão CEDEAO-CICV e outras 
atividades sobre a implementação do DIH na África Ocidental, bem 
como na próxima reunião universal dos CNDIH. 

 

2 Analisar os domínios que requerem maior implementação a nível nacional, inclusive 
comparando a compatibilidade entre as nossas obrigações internacionais e 
regionais. Trata-se também de formular recomendações concretas para preencher 
eventuais lacunas. 

 

3 Continuar a implementação do Plano de Ação da CEDEAO sobre o DIH com base 
nessa análise e garantir que os Planos de Ação Nacionais sobre o DIH estejam 
operacionais ou adotados até 2020, com vistas à adoção de todas as medidas 
legislativas, administrativas e práticas necessárias a nível nacional. 

 

4 Continuar a consulta a Comissão da CEDEAO e do CICV na África Ocidental para 
aconselhamento técnico sobre a implementação do Plano de Ação da CEDEAO 
sobre o DIH e as medidas nacionais de implementação necessárias para cumprir as 
obrigações decorrentes do DIH e acrescentar o nível de aplicação. 

 

5 Elaborar relatórios regulares sobre os resultados alcançados e as dificuldades 
encontradas na implementação do Plano deAção da CEDEAO sobre o DIH à 
Comissão da CEDEAO para um monitoramento e uma avaliação eficazes. 

 

 

 

 

Abuja; em 26 de setembro de 2019. 

               

______________________________________________________ 

Sra Assétou Traoré Rabiou 

Presidente 

Para a reunião 

 






